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PARECER Nº 996, DE 2024

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 145, DE 2020
De autoria do Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n. 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá outras providências, para garantir a suspensão do pagamento e a continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Infraestrutura cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pelo autor, o presente projeto de lei tem a finalidade de garantir aos usuários dos serviços públicos concedidos a possibilidade de, em tempos de crise, suspender os pagamentos sem que isso acarrete a cessação da prestação de serviços.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 145, de 2020, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Marta Costa – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 15/5/2024.

Luiz Fernando T. Ferreira – Presidente

Dani Alonso
Favorável ao voto da relatora 

Luiz Fernando T. Ferreira
Favorável ao voto da relatora 

Thainara Faria
Favorável ao voto da relatora 

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora 

Rui Alves
Favorável ao voto da relatora 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto da relatora 

Ricardo França
Favorável ao voto da relatora
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